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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE – INEA. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: SEI-070002/005007/2024 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024 

 

DIMENSIONAL ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 00.299.904/0001-60, com sede na Rua Sete de Setembro, nº 98, - 

Gr. 605, Centro, Rio de Janeiro/RJ (“Dimensional”), vem, respeitosamente à presença 

de V.S.ª., por seus representantes legais, com fundamento no artigo 164 da Lei nº 

14.133/2021, e subitem 11.1 do Edital, interpor a presente 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

da Concorrência Eletrônica nº 01/2024 promovida pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

por intermédio do Instituto Estadual do Ambiente – INEA, em virtude das razões de fato 

e de direito apresentados na sequência.  

 

Assim, a Impugnante requer ao ilustríssimo Presidente desta d. Comissão de 

Licitação que receba a presente impugnação e, no mérito, dê integral provimento. 

 

Nestes termos, 

Pede Deferimento. 

 

 

Rio de Janeiro, 08 de julho de 2024. 

 

 

 

Paulo Victor França de Oliveira 

OAB/RJ 238.633 

 

Vitória Maria de Oliveira Castro 

OAB/RJ 253.638 
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LICITAÇÃO Nº 001/2024 

Entidade Licitante: INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA 

Impugnante: DIMENSIONAL ENGENHARIA LTDA 

 

 

IMPUGNAÇÃO 

 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE 

 

Foi designada a data de 11.07.2024, para abertura da Sessão. Assim, 

considerando a disciplina contida no artigo 164 da Lei nº 14.133/2021, e subitem 11.1 

do Edital, que prevê o prazo de 03 (três) dias úteis de antecedência à data de abertura 

da sessão como termo final para apresentação de Impugnação ao Edital (08.07.2024), 

resta inconteste a tempestividade da presente peça. 

 

II. DOS FATOS  

  

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por intermédio do Instituto Estadual do 

Ambiente – INEA, está promovendo licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA, utilizando o critério de julgamento o menor preço, tendo como objeto a 

“OBRAS DE DESOBSTRUÇÃO DO CANAL DA BARRA FRANCA DE SAQUAREMA”, 

conforme o subitem 1.1 do Edital:  

 

  

 

DocuSign Envelope ID: 8EAAD346-2A95-4FCA-8A65-2AAEEB318074



 

 

 
Página 3 de 15 

Uma vez que o objeto licitado se identifica com as atividades exercidas pela 

Dimensional, esta empresa possui interesse em sua participação, tendo adquirido o 

Edital e analisado, de forma detida e pormenorizada, toda a sua documentação.  

 

Ocorre que durante a aludida análise, esta Impugnante identificou omissões e 

incongruências, cujos reparos denotam-se prementes e urgentes, uma vez que 

afrontam não apenas as disposições expressas na Lei nº 14.133/21, que rege o 

presente certame, mas, também, o próprio entendimento consolidado das principais 

cortes judiciais e de contas pátria.  

 

Salienta-se que o objetivo da Dimensional, com essa Impugnação, é o de 

contribuir com a insigne Comissão de Licitação para o aperfeiçoamento das regras 

licitatórias desse certame, de modo que os dispositivos editalícios que afrontam os 

comandos legais, principiológicos e o entendimento jurisprudencial – pormenorizados 

em tópicos próprios – sejam retificados, sanando as suas ilegalidades, cuja 

permanência podem ensejar, inclusive, a nulidade do certame. 

 

Nessa esteira, no âmbito desta Impugnação, a Dimensional requer a alteração 

dos serviços previstos na planilha do Anexo 09 do Edital, exigidos para comprovar a 

qualificação técnica profissional das licitantes, uma vez que os mesmos não guardam 

qualquer relação com serviços que compõem a Parcela de Maior Relevância Técnica 

Operacional ou Empresarial, dispostos no mesmo anexo. 

 

Como resta evidente, faz-se imperiosa a retificação do Edital no tocante aos 

temas acima para que a disputa licitatória esteja em observância aos ditames da 

legislação regente, bem como de seus princípios norteadores. 

 

III. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

 

III.1. Da Incompatibilidade Entre As Parcelas De Maior Relevância Operacional 

Com Profissional.  
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O Edital, em seu Anexo 09 dispõe que as empresas Licitantes deverão 

comprovar sua aptidão técnica operacional por meio da apresentação de no mínimo 01 

(um) atestado técnico ou Certidão de Acervo Técnico (CAT), demonstrando previa 

expertise na execução dos serviços considerados como parcela de maior relevância, 

veja-se: 

 

Para tanto, estabeleceu-se que os serviços que compõem a Parcela de Maior 

Relevância Técnica- Operacional do certame, são os seguintes:  

 

Verifica-se que os serviços elegidos como parcela de maior relevância técnica 

operacional, atendem plenamente o regramento disposto no parágrafo 1º, do art.67, da 

Lei 14.133/20211. Todavia, ao analisar os serviços exigidos na tabela de relevância 

técnica profissional, constata-se a exigência de comprovação de serviços 

                                                           
1 Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a: 

(...)  

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da 
licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total 

estimado da contratação. 
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completamente distintos dos serviços selecionados como parcela de maior relevância 

técnica operacional:  

 

Como se sabe, a comprovação da habilitação técnica é obtida através da 

apresentação de documentação que ateste a qualificação técnico-profissional e técnico-

operacional, incluindo a regularidade perante órgãos reguladores da profissão. 

 

Segundo o mestre Marçal Justem Filho2, a qualificação técnico-operacional da 

empresa consiste na titularidade pelo sujeito da licitante de equipamento e pessoal 

necessário e de experiência anterior compatível com a execução da prestação do objeto 

da futura contratação. Já os serviços para qualificação técnico-profissional consistem 

no domínio por um indivíduo, em virtude de sua atuação profissional, do conhecimento 

técnico científico e da experiência pertinentes à execução da prestação objeto da 

licitação.  

 

A habilitação técnica profissional serve para demonstrar que os profissionais 

que supervisionarão o objeto contratado são capacitados e tem experiência suficiente 

para tal função, já a habilitação técnica operacional trata da demonstração da 

capacidade da pessoa jurídica de executar o respectivo empreendimento. 

 

Assim, denota-se que os serviços descritos na parcela de maior relevância 

técnica operacional devem guardar estrita relação com os serviços considerados como 

                                                           
2 Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas, ed 2021. 
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parcela de maior relevância técnica profissional, eis que ambos são necessários para 

comprovar a capacidade da empresa em executar completamente os serviços licitados.  

 

Para corroborar, Ministro Marcos Bemquerer, no Acórdão 1.238/2019, trouxe o 

seguinte entendimento  

 

“A qualificação técnica operacional e profissional seriam 

exigências distintas previstas na lei de licitações. A capacidade 

técnico-operacional é um atributo da empresa e reflete sua 

aptidão para realização de determinado tipo de obra sob o 

aspecto gerencial, ou seja, mobilizar instalações e pessoal para 

execução do objeto. Já a capacidade técnico-profissional é um 

atributo dos profissionais da empresa, ou seja, dos responsáveis 

pela realização dos serviços e reflete a experiência na sua 

realização. 

 

Logo, não faz sentido contratar uma empresa que detém, por 

exemplo 30 tratores, entretanto não dispõe de nenhum 

engenheiro em seu quadro técnico. De igual modo, 

impensável a contratação de uma empresa recém-criada, 

que somente apresenta atestado de qualificação 

profissional, porém não consegue demonstrar aptidão em 

executar uma obra dessa magnitude. (g/n) 

 

 

No presente caso, o Edital exige das licitantes para a comprovação de sua 

capacidade operacional 1) Escavação, carga e transporte de material de 1ª categoria 

com escavadeira e caminhão basculante de 14 m³; 2) Escavação com escavadeira 

hidráulica modelo anfíbia; e 3) Análise de qualidade da areia com análise granulométrica 

e índice de matéria orgânica. Entretanto, para comprovar sua capacidade profissional 

exige 1) Elaboração de projetos de dragagem marítima; e 2) Execução de obra de 

desassoreamento marítimo e desabrigado e remoção subaquática de rocha. 
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Como é fácil constatar, em nada se assemelham os serviços os elencados 

como parcelas de maior relevância operacional e profissional, o que, por sua vez, 

embora a Administração detenha uma margem de discricionaridade para determinar tal 

exigência, essa margem é restrita sendo expressamente vedado a prática de atos que 

reduzam a amplitude do certame, bem como que violem os princípios da Administração 

Pública e da licitação, como o do caso em questão.  

 

Outrossim, consta do Edital em seu anexo 09, a curva ABC que demonstra o 

grau de importância e tecnicidade dos serviços mais relevantes da planilha 

orçamentária, veja-se: 

 

 

Nessa linha, contrariando o parágrafo 1º, do art. 67 da Lei 14.133/2021, que 

determina que as exigências de atestados serão restritas às parcelas de maior 

relevância, o Instrumento convocatório estabeleceu como serviços passiveis de se 

comprovar a capacidade técnica profissional da licitante, serviços que sequer foram 

mencionados na Curva ABC elaborada pelo próprio Órgão.  

 

Olvidando-se, inclusive, da sólida jurisprudência do Tribunal de Contas da 

União, como se verifica abaixo: 
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ACÓRDÃO 1771/2007 PLENÁRIO (SUMÁRIO) 

A exigência de atestado de capacitação técnico-profissional ou técnico- 
operacional deve limitar-se às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto licitado.  
 
ACÓRDÃO 170/2007 PLENÁRIO (SUMÁRIO) 
Exigir-se comprovação de capacidade técnica para parcelas de obra que 
não se afiguram como sendo de relevância técnica e financeira, além de 
restringir a competitividade do certame, constitui-se clara afronta ao 
estabelecido pelo art. 30 da Lei no 8.666/1993, e vai de encontro ao 
disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal.  

 

Assim, comprovada não só a incompatibilidade entre as parcelas de maior 

relevância técnica operacional e profissional, como também a exigência de 

comprovação de aptidão técnico profissional de serviços que sequer figuram como 

relevantes na planilha ABC elaborada pelo órgão licitante, violando, assim, 

expressamente os ditames da Lei 14.133/2021, bem como os princípios da 

Administração Pública e da licitação e a Jurisprudência Pátria. 

 

Dito isso, requer-se a premente a revisão do Edital, para que passe a constar 

nas parcelas de maior relevância, serviços compatíveis entre si, visando a manutenção 

competitividade do certame. 

 

IV. DOS PRINCÍPIOS DO DIREITO ADMINISTRATIVO A SEREM OBSERVADOS 

COM O PROVIMENTO DESTA IMPGUNAÇÃO 

 

IV.1 - Do Princípio da Legalidade 

 

Quanto ao princípio da legalidade, urge discorrer que esta disciplina toda 

atividade administrativa, denotando-se como regra geral do direito administrativo e, por 

conseguinte, de toda atividade licitatória. 

 

Pode-se afirmar, com isso, que, no âmbito da licitação, o princípio da legalidade 

significa ser vedada à autoridade administrativa a adoção de qualquer providência ou 

instituição de qualquer restrição sem autorização legislativa. Por sua vez, aos licitantes, 

DocuSign Envelope ID: 8EAAD346-2A95-4FCA-8A65-2AAEEB318074

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11309500/artigo-30-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/2186546/artigo-37-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10711282/inciso-xxi-do-artigo-37-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988


 

 

 
Página 9 de 15 

o princípio deve a ação ou prática de qualquer ato que não esteja em estrita consonância 

à legislação de regência.  

 

Nessa esteira, o Superior Tribunal de Justiça assentou o seguinte 

entendimento: 

 

“A administração pública submete-se de forma rigorosa ao princípio da 

legalidade administrativa, não lhe sendo lícito entabular contrato 

administrativo sem observância das normas legais pertinentes como 

objeto dessa contratação, sob pena, inclusive, nulidade do contrato.” 

REsp 769.878/MG, 2ª T., rel. Min. Eliana Calmon, j. em 06.09.2007. 

 

No tocante ao objeto desta Impugnação ao Edital, o artigo 5º, da Lei nº 

14.133/21, dispõe que a licitação regida pelo aludido diploma legal encontra-se 

umbilicalmente condicionada ao princípio básico da legalidade, conforme transcrição 

acima. 

 

Neste diapasão, é de suma importância que o Edital estabeleça itens de maior 

relevância técnica operacional e profissional que guardem relação entre si, em estrita 

conformidade com o princípio da legalidade. 

 

 

III.2.1.  Do Princípio da Competitividade 

 

A partir de tal princípio, são vedados favorecimentos ou discriminações 

sem pertinência com atendimento ao interesse visado com o contrato que está 

sendo licitado, constituindo expressão do princípio da proporcionalidade nas 

licitações. Sobre o tema, exemplifica Alexandre Santos de Aragão: 

 

toda exigência de habilitação, além daquelas obrigatórias em 

todas as licitações ou o maior detalhamento técnico dos objetos 

a serem adquiridos, só podem ser admitidos quando, entre os 
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meios adequados para se obter um bom contrato, forem os meios 

menos restritivos da competitividade[3].  

 

Como observa a doutrina, o princípio da competividade dispõe sobre a 

impossibilidade de a Administração adotar medidas ou criar regras que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da licitação: 

 

“O primeiro deles é o princípio da competitividade, correlato ao 

princípio da igualdade. Significa que a Administração não pode adotar 

medidas ou criar regras que comprometam, restrinjam ou frustrem o 

caráter competitivo da licitação. Em outras palavras, deve o 

procedimento possibilitar a disputa e o confronto entre os licitantes, 

para que a seleção se faça da melhor forma possível.  Fácil é verificar 

que, sem a competição, estaria comprometido o próprio princípio da 

igualdade, já que alguns se beneficiariam à custa do prejuízo de outros” 

(CARVALHO FILHO, José dos Santos, Manual de Direito 

Administrativo. 27ª Ed. Ver, ampl. E atual. São: Atlas, 2014, p. 249). 

 

Nesse ponto, o Tribunal de Contas da União (“TCU”) possui o entendimento 
de que as exigências do edital não podem ser desarrazoadas a ponto de 

comprometer o caráter competitivo do certame, devendo tão somente constituir 

garantia mínima suficiente de que o futuro contratado detém capacidade de 

cumprir com as obrigações contratuais. Tais exigências devem sempre ser 

devidamente fundamentadas, de forma que fiquem demonstradas inequivocamente sua 

imprescindibilidade e pertinência em relação ao objeto licitado: 

 

“As exigências relativas à capacidade técnica guardam amparo 

constitucional e não constituem, por si só, restrição indevida ao caráter 

competitivo de licitações conduzidas pelo Poder Público. 

Tais exigências, sejam elas de caráter técnico-profissional ou técnico-

operacional, não podem ser desarrazoadas a ponto de comprometer o 

caráter competitivo do certame, devendo tão somente constituir 

                                                           
[3] ARAGÃO. Alexandre Santos. Curso de Direito Administrativo. – Rio de Janeiro: Forense, 2012. p.292. 
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garantia mínima suficiente de que o futuro contratado detém 

capacidade de cumprir com as obrigações contratuais. 

Tais exigências ser sempre devidamente fundamentadas, de forma 

que fiquem demonstradas inequivocamente sua imprescindibilidade e 

pertinência em relação ao objeto licitado” (Acórdão 1.942/2009, 

Plenário, rel. Min. André Luís de Carvalho). 

 

Como observa a jurisprudência, o objetivo das licitações é a busca do melhor 

contrato para a administração, pelo que toda a interpretação dos editais deve ser 

feita à conta de tal premissa: 

 

“LICITAÇÃO - MANDADO DE SEGURANÇA - INTERPRETAÇÃO DE 

CLAÚSULAS DO EDITAL - RIGOR EXAGERADO. O objetivo das 

licitações públicas é a busca do melhor contrato para a 

administração, garantindo-se, de outro lado, a igualdade de 

chances aos concorrentes. Toda a interpretação de editais deve 

ser feita à conta de tal premissa, e, assim, a exigência do item 4. 

1.2., alínea a, do Edital (fls. 10), deve ser entendida cumprida. A 

declaração exigida não precisa ser formulada com as exatas palavras 

do edital, mas sim com o conteúdo material que lhe atenda ao 

conteúdo. Afastado o entendimento restritivo e eivado de excesso de 

rigor por parte da Comissão da Licitação. Prevalência de interpretação 

que favoreça à maior participação. "O formalismo no procedimento 

licitatório não significa que se possa desclassificar propostas eivadas 

de simples omissões ou defeitos irrelevantes" (cf. STJ; Mandado de 

Segurança nº 5418; Relator: Ministro Demócrito Reinaldo). Sentença 

confirmada. Remessa improvida” (TRF2, REOMS nº 24729, 5ª Turma 

Especializada, Relator Desembargador Federal Guilherme Couto, DJU 

23.03.2006). 

 

Com base nesse princípio, o Superior Tribunal de Justiça (“STJ”) entende que “o 

formalismo no procedimento licitatório não significa que se possa desclassificar 

propostas eivadas de simples omissões ou defeitos irrelevantes” (MS 5.418/DF, Rel. 

Min. Demócrito Reinaldo, DJu 01.06.1998). Para o STJ, rigorismos formais extremos 

e exigências inúteis não podem conduzir a uma interpretação contrária à 
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finalidade da lei, notadamente em se tratando de concorrência pública, do tipo 

menor preço, na qual a existência de vários interessados é benéfica, na exata 

medida em que facilita a escolha da proposta efetivamente mais vantajosa. É ler: 

 

“4. A Administração Pública não pode descumprir as normas legais, 

tampouco as condições editalícias, tendo em vista o princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório (Lei 8.666/93, art. 41). 

Contudo, rigorismos formais extremos e exigências inúteis não podem 

conduzir a interpretação contrária à finalidade da lei, notadamente em 

se tratando de concorrência pública, do tipo menor preço, na qual a 

existência de vários interessados é benéfica, na exata medida em que 

facilita a escolha da proposta efetivamente mais vantajosa (Lei 

8.666/93, art. 3º)” (STJ, REsp 797170/MT, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 

07.11.2006). 

 

Em outras palavras, o STJ sustenta que “as regras do edital de procedimento 

licitatório devem ser interpretadas de modo que, sem causar qualquer prejuízo à 

administração e aos interessados no certame, possibilitem a participação do 

maior número possível de concorrentes, a fim de que seja possibilitado se 

encontrar, entre várias propostas, a mais vantajosa” (STJ, RMS 5.606/DF, Rel. Min. 
José Delgado, DJ 10.08.1998).  

 

Nas lições de Toshio Mukai, o princípio da competitividade é fundamental na 

licitação, “tão essencial à matéria que, se num procedimento licitatório, por obra de 

conluios, faltar a competição (ou oposição) entre os concorrentes, falecerá a própria 

licitação, inexistirá o instituto[4]”.  

 

Cumpre, ademais, dar ênfase aos comentários de Diogo Figueiredo Moreira 

Neto, “a pouca preocupação com o princípio da concorrência e a excessiva ênfase com 

o da igualdade e o da formalidade, acabam não só reduzindo o universo dos licitantes, 

como se prestando admiravelmente às formas mais sutis de corrupção”[5].  

                                                           
[4] Tratado Integral, v. 1, apud., Toshio Mukai, 2004, p. 28.  
[5] Revista de Informação Legislativa nº. 113 -  1992, apud Celso Ribeiro Bastos, 2002, p. 179.  
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Luiz Alberto Blanchet acrescenta: 

 

O caráter competitivo é ineliminavelmente ínsito à própria 

essência da licitação. A preservação deste caráter não assegura 

apenas o direito dos administrados interessados em participar da 

licitação, mas também, e principalmente, resguarda o interesse 

público, pois se comprometida, restringida ou frustrada a 

competitividade, estará fatal e automaticamente eliminada a 

probabilidade de se obter, com a licitação, a solução mais 

adequada para satisfazer a necessidade pública ensejadora da 

licitação[6].  

 

Desta forma, qualquer exigência de qualificação técnica que, de algum modo, 

sobre qualquer ângulo, restrinja a competividade deve ser rechaçada, podendo, 

inclusive, ENSEJAR A NULIDADE DO CERTAME, como já deliberou o TCU (Acórdão 

nº 1556/2007 – Plenário). 

 

Nessa toada, é pacífica a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, 

conforme os seguintes acórdãos: 

 

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. RESTRIÇÃO À 

COMPETITIVIDADE. PROCEDÊNCIA PARCIAL. ANULAÇÃO. A 

inadequação das exigências editalícias, que atentam contra o princípio 

da isonomia, da legalidade, da competitividade e da razoabilidade, 

insculpidos no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, e 

no art. 3º, caput e § 1º, inciso I, da Lei de Licitações e Contratos, conduz 

à anulação do processo licitatório. 

A inadequação das exigências editalícias, que atentam contra o 

princípio da isonomia, da legalidade, da competitividade e da 

razoabilidade, conduz à anulação do processo licitatório (TCU - 

ACÓRDÃO Nº. 1097/2007, REVISOR: WALTON ALENCAR 

RODRIGUES, DATA DA SESSÃO: 06/06/2007) 

                                                           
[6] BLANCHET, Luiz Alberto. Licitação: O Edital à Luz da Nova Lei. 2ª. Ed. Curitiba: Juruá. 1994. p. 183.  
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Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser 

exagerado ou absoluto, sob pena de desclassificação de propostas 

mais vantajosas, devendo as simples omissões ou irregularidades na 

documentação ou na proposta, desde que irrelevantes e não causem 

prejuízos à Administração ou aos concorrentes, serem sanadas 

mediante diligências.(...)Entende-se por procedimento formal a 

vinculação do certame licitatório principalmente às leis e aos editais 

que disciplinam todos suas fases e atos, criando para os participantes 

e para a Administração a obrigatoriedade de observá-los. O rigor 

formal, todavia, não pode ser exagerado ou absoluto. O princípio do 

procedimento formal não quer dizer que se deva anular o procedimento 

ou julgamento, ou inabilitar licitantes, ou desclassificar propostas 

diante de simples omissões ou irregularidades na documentação ou na 

proposta, desde que tais omissões ou irregularidades sejam 

irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos 

concorrentes. Esta necessidade de atenuar o excessivo formalismo 

encontra expressa previsão legal no § 3º do artigo 43 da Lei 

8.666/1993, que faculta 'à Comissão ou autoridade superior, em 

qualquer fase da concorrência, a promoção de diligência, destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo'. Adotando-se 

essa medida, evita-se a inabilitação de licitantes ou a desclassificação 

de propostas em virtude de pequenas falhas, sem reflexos importantes, 

e preserva-se o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa. (TCU 

- ACÓRDÃO Nº. 2302/2012, REVISOR: WALTON ALENCAR 

RODRIGUES, DATA DA SESSÃO: 29/08/2012) 

 

Ora, in casu, o Instrumento Convocatório fere o princípio da competitividade a 

partir do momento que passa a fazer exigências restritivas para fins de habilitação das 

Licitantes.  

 

 
V. DOS PEDIDOS 
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Diante de todo o exposto a Dimensional requer a V. S.as., primeiramente, o 

recebimento e conhecimento da presente Impugnação, eis que tempestiva, para, no 

mérito: 

 

(i) Requerer a revisão do Anexo 09, do Edital (PARCELAS DE MAIOR 

RELEVÂNCIA), para alterar os serviços elegidos como parcela de maior 

relevância técnica profissional, eis que não são compatíveis com os 

serviços previstos como parcela de maior relevância técnica 

operacional e tampouco figuram como serviços com grau de 

importância e tecnicidade expressivos na planilha de curva ABC 

elaborada pelo Órgão licitante, em estrita consonância ao preconizado 

no parágrafo 1º, do artigo 67, da Lei 14.133/2021; e 

 

(ii) A Republicação do Edital e a reabertura do prazo para entrega das 

propostas e realização do certame, na forma do artigo 55, §1º, da Lei 

14.133/2021. 

 

 

Rio de Janeiro, 08 de julho de 2024. 

 

 

 

Paulo Victor França De Oliveira 

OAB/RJ 238.633 

 

Vitória Maria De Oliveira Castro 

OAB/RJ 253.638 
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Certificado de Conclusão

Identificação de envelope: 8EAAD3462A954FCA8A652AAEEB318074 Status: Concluído

Assunto: Impugnação - CE 01-2024 - INEA - Parcela de maior relevâncias incompatíveis 

Obra:  Jurídico

Envelope fonte: 

Documentar páginas: 15 Assinaturas: 4 Remetente do envelope: 

Certificar páginas: 2 Rubrica: 26 Sergio Sodré

Assinatura guiada: Ativado

Selo com EnvelopeId (ID do envelope): Ativado

Fuso horário: (UTC-03:00) Brasília

R Sete De Setembro, 98

Sala 605, Centro

RIO DE JANEIRO, RJ  20050-002

sergios@dimensionalengenharia.com

Endereço IP: 200.201.189.182

Rastreamento de registros

Status: Original

             08/07/2024 17:55:25

Portador: Sergio Sodré

             sergios@dimensionalengenharia.com

Local: DocuSign

Eventos do signatário Assinatura Registro de hora e data

Vitoria Castro

vitoriac@dimensionalengenharia.com

Estagiaria

Dimensional Engenharia

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado

Usando endereço IP: 200.201.189.182

Enviado: 08/07/2024 19:18:16

Visualizado: 08/07/2024 19:27:50 

Assinado: 08/07/2024 19:28:06

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não oferecido através do DocuSign

Paulo Oliveira

pauloo@dimensionalengenharia.com

Advogado

DIMENSIONAL ENGENHARIA LTDA

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)

Adoção de assinatura: Desenhado no dispositivo

Usando endereço IP: 177.26.82.120

Assinado com o uso do celular

Enviado: 08/07/2024 19:28:11

Visualizado: 08/07/2024 19:28:31 

Assinado: 08/07/2024 19:28:57

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não oferecido através do DocuSign

Eventos do signatário presencial Assinatura Registro de hora e data

Eventos de entrega do editor Status Registro de hora e data

Evento de entrega do agente Status Registro de hora e data

Eventos de entrega intermediários Status Registro de hora e data

Eventos de entrega certificados Status Registro de hora e data

Eventos de cópia Status Registro de hora e data

Jeanne Darc

jeannelicitacao@dimensionalengenharia.com

Coordenadora de Licitações

Dimensional Engenharia LTDA

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)

Copiado Enviado: 08/07/2024 19:29:01

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não oferecido através do DocuSign



Eventos de cópia Status Registro de hora e data

Time Jurídico

timejuridico@dimensionalengenharia.com

Nível de segurança: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma)

Copiado Enviado: 08/07/2024 19:29:01

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico: 
      Não oferecido através do DocuSign

Eventos com testemunhas Assinatura Registro de hora e data

Eventos do tabelião Assinatura Registro de hora e data

Eventos de resumo do envelope Status Carimbo de data/hora

Envelope enviado Com hash/criptografado 08/07/2024 18:06:35

Envelope atualizado Segurança verificada 08/07/2024 19:18:16

Envelope atualizado Segurança verificada 08/07/2024 19:18:16

Envelope atualizado Segurança verificada 08/07/2024 19:26:25

Envelope atualizado Segurança verificada 08/07/2024 19:26:25

Entrega certificada Segurança verificada 08/07/2024 19:28:31

Assinatura concluída Segurança verificada 08/07/2024 19:28:57

Concluído Segurança verificada 08/07/2024 19:29:02

Eventos de pagamento Status Carimbo de data/hora



 

 

 

PROCURAÇÃO 

 
 

Por este instrumento particular de mandato, DIMENSIONAL ENGENHARIA LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 00.299.904/0001-60, 

estabelecida na Rua Sete de Setembro, 98, sala 605, Centro, Rio de Janeiro, CEP 

20.050-002, por seu representante legal, o Diretor Superintendente, devidamente 

nomeado e constituído na forma do Contrato Social, CARLOS ALBERTO BRIZZI 

BENEVIDES, brasileiro, casado, arquiteto e urbanista, inscrito no CAU-BR sob o nº 

A6637-0 e no CPF sob o nº 459.645.727-15, nomeia e constitui como seus bastantes 

procuradores o Dr. PAULO VICTOR FRANÇA DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, 

advogado, inscrito na OAB/RJ sob o nº 238.633, e a Dra. VITÓRIA MARIA DE 

OLIVEIRA CASTRO, brasileira, solteira, advogada, inscrita no OAB/RJ sob nº 253.638 

ambos com endereço profissional situado na Rua Sete de Setembro, 98, sala 1201, 

Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.050-002, aos quais outorga plenos poderes para 

representar e defender os interesses da OUTORGANTE, no curso da Concorrência 

Eletrônica nº 001/2024 (Processo Administrativo: SEI-070002/005007/2024), 

promovida pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio do Instituto Estadual do 

Ambiente - INEA, conferindo aos outorgados os poderes da cláusula ad judicia e ad 

judicia et extra, podendo praticar todos os atos necessários à consecução do presente 

mandato, inclusive substabelecer com ou sem reservas de poderes. 

 

Rio de Janeiro, 08 de julho de 2024. 

 
 
 

 

________________________________________ 
DIMENSIONAL ENGENHARIA LTDA 

Carlos Alberto Brizzi Benevides 
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NIRE / Arquivamento CNPJ Endereço / Endereço completo no exterior Bairro Municipio Estado

00006092572 00.299.904/0001-60 Rua SETE DE SETEMBRO 98 Centro Rio de Janeiro RJ

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/xxxx-xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xx

CERTIFICO O DEFERIMENTO POR ADILERSON SILVEIRA ÁVILLA SOB O NÚMERO E DATA ABAIXO:

Observação:

10

Nº de Páginas

1/1

Capa Nº Páginas

SECRETÁRIO GERAL

Gabriel Oliveira de Souza Voi 

Deferido em 21/02/2024 e arquivado em 21/02/2024

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.2.0517970-1
Tipo Jurídico

Sociedade empresária  limitada

Porte Empresarial

Normal

JUCERJA
Útimo arquivamento:
33901874229 - 20/07/2022

NIRE: 33.2.0517970-1

DIMENSIONAL ENGENHARIA LTDA 

Boleto(s): 

Hash: 96BA9E96-922D-4F9F-8F38-246CA8362A8C

Orgão Calculado Pago

Junta 511,00 511,00

DNRC 0,00 0,00

Nº do Protocolo

2024/00184673-0

TERMO DE AUTENTICAÇÃONome

DIMENSIONAL ENGENHARIA LTDA

Código Ato Eventos

002 Cód Qtde. Descrição do Ato / Evento

021 1 Alteração / Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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Código 
do Ato

2024/00184673-0

Presidência da República

Secretaria de Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.2.0517970-1
Tipo Jurídico

Sociedade empresária  limitada

Porte Empresarial

Normal

Nº do Protocolo

20/02/2024 21:40:54

JUCERJA
Último arquivamento:

DIMENSIONAL ENGENHARIA LTDA

NIRE: 33.2.0517970-1

Boleto(s): 104625257

Hash: 96BA9E96-922D-4F9F-8F38-246CA8362A8C

33901874229 - 20/07/2022

2 0 2 4 / 0 0 1 8 4 6 7 3 - 0 

Orgão Calculado Pago

Junta 511,00 511,00

DREI 0,00 0,00

REQUERIMENTO

Ilmo Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

DIMENSIONAL ENGENHARIA LTDA

requer a v. sa o deferimento do seguinte ato:

002

Código 
Evento Descrição do ato / Descrição do eventoQtde.

021 1 Alteração / Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial)

xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Requerente

Nome: Claudio Renato de Lima Dias

Assinatura:  ASSINADO DIGITALMENTE

O Requerente DECLARA, sob sua responsabilidade pessoal, sem 
prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais, a veracidade 
dos documentos e assinaturas apresentados no presente processo

Telefone de contato: 2122324966

E-mail: ezequielespindola27@gmail.com

Tipo de documento: Digital

Data de criação: 20/02/2024

Data da 1ª entrada:

Rio de Janeiro

Local

20/02/2024

Data

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: DIMENSIONAL ENGENHARIA LTDA
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa e Empreendedorismo

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração  

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

IDENTIFICAÇÃO DOS ASSINANTES

CERTIFICO QUE O ATO DA DIMENSIONAL ENGENHARIA LTDA, NIRE 33.2.0517970-1, 

PROTOCOLO 2024/00184673-0, ARQUIVADO EM 21/02/2024, SOB O NÚMERO (S) 

00006092572, FOI ASSINADO DIGITALMENTE.

CPF/CNPJ Nome

030.801.657-21 CLAUDIO RENATO DE LIMA DIAS

Gabriel Oliveira de Souza Voi

Secretário Geral
1/1

21 de fevereiro de 2024.

_______________________________
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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Instituto Estadual do Ambiente

Serviço de Licitações

DELIBERAÇÃO SOBRE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA

 

Cuidam os autos de Concorrência Eletrônica nº001/2024, cujo objeto versa sobre a contratação de
empresa para execução de OBRAS DE DESOBSTRUÇÃO DO CANL DA BARRA RANCA DE
SAQUAREMA, conforme especificações estabelecidas no Termo de Referência e demais anexos que
integram o ato convocatório.

 

A empresa DIMENSIONAL ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 00.299.904/0001-60, ora denomindada Impugnante, representada por seus advogados, por
intermédio do correio eletrônico do Serviço de Licitações – SERVLIC do Instituto Estadual do Ambiente –
INEA, apresentou em 08.07.2024 IMPUGNAÇÃO ao Edital de Concorrência Eletrônica nº001/2024,
doc.SEI 78479574, pelos fatos abaixo aduzidos.
 

DA ADMISSIBILIDADE

Nos termos preconizados no edital, item 11.1 é cabível impugnação, por qualquer pessoa – condição
que coloca a Impugnante como parte LEGÍTIMA - do ato convocatório até 03 (três) dias úteis anteriores à
data fixada para abertura da sessão pública. O ato poderão ser realizados de forma eletrônico nos termos
delineados no item 11.3 através do e-mail funcional licitacoesinea@gmail.com, mediante confirmação de
recebimento.
 

Dessa forma, observa-se que Impugnante encaminhou sua petição em 08.07.2024 e, considerando que a
abertura da sessão pública está designada para 11.07.2024, a peça impugnatória é TEMPESTIVA.
 

DAS ALEGAÇÕES DA IMPUGNANTE

Sustenta a Impugnante em apartada síntese:

                                    Ora, in caus, o Instrumento Convocatório fere o princípio da competividade do momento que passa a
fazer exigências restritivas para fins de habilitação das Licitantes

Por fim, requer:

(i) Requerer a revisão do Anexo 09, do Edital (PARCELAS DE MAIOR RELEVÃNCIA), para
alterar os serviços elegidos como parcela de maior relevância técnica profissional, eis que não são
compatíveis com os serviços previstos como parcela de maior relevãncia técnica operacional e
tampouco figuram como serviços com grau de importância e tecnicidade expressivos na planilha de
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curva ABC elaborada pelo Órgão Licitante, em estrita consonância ao preconizado no parágrafo 1º,
do artigo 67, da Lei 14.133/2021; e
(ii) A Republicação do Edital e a reabertura do prazo para entrega das propostas e realização do
certame, na forma do artigo 55, §1º, da Lei 14.133/2021

A peça apresentada pode ser compulsada na íntegra no doc.SEI 78479574

DAS ALEGAÇÕES DA ÁREA TÉCNICA

Considerando o teor das alegações postuladas, com o intento de melhor elucidar os pontos combatidos,
fora realizada a tramitação dos autos à área técnica desta Autarquia. Nesse sentido, a Diretoria de
Recuperação Ambiental, por intermédio da Gerência de Projetos e Engenharia, se manifestou no
doc.SEI 78559139.

Da manifestação da área técnica, transcrevo:

Sobre isso, nos cabe esclarecer que as exigências estabelecidas no Anexo 09 do edital visam
assegurar que as empresas licitantes possuam a experiência e a capacidade necessárias para executar
os serviços licitados. A distinção entre a qualificação técnico-operacional e a qualificação técnico-
profissional, no caso em tela é essencial para garantir que a empresa vencedora disponha tanto dos
recursos materiais e humanos quanto da expertise técnica necessária para a realização completa do
objeto contratado.
A qualificação técnica exigida no instrumento convocatório, tanto operacional quanto profissional
encontra-se pautada na forma do Art. 67, I, II e III da lei 14.133/2021.
Estes itens asseguram que a futura vencedora tenha capacidade estrutural e operacional para a
realização das obras.
Por outro lado, a qualificação técnico-profissional, que exige: 1º“elaboração de projetos de dragagem
marítima” e 2º “execução de obras de desassoreamento marítimo e desabrigado e remoção
subaquática de rocha”, garante que os profissionais responsáveis possuam o conhecimento técnico e a
experiência prática para supervisionar e executar as atividades de complexidade similar ao objeto que
se pretende contratar.
Dessa forma, cabe à administração, no exercício de sua discricionariedade, estabelecer os critérios
técnicos que melhor atendam aos objetivos do certame, dentro dos limites legais. As exigências do
edital foram estabelecidas de forma a garantir a seleção de empresas aptas a realizar os serviços com
a qualidade e a segurança necessárias, evitando a contratação de empresas sem a devida capacidade
técnica.

DA ANÁLISE DO MÉRITO

Em observância ao princípio da eficiência, o INEA ao deflagrar o processo licitatório, deve
assegurar que os moldes entabulados no instrumento convocatório efetivarão uma contratação baseada
no conceito de boa administração. Ou seja: priorizar a execução de serviços com qualidade, fazendo
uso correto do orçamento e evitando desperdícios.
 

Para alcançar tal premissa, faz-se necessário traçar balizadores com o intento de obter a
proposta mais vantajosa para Pasta, observando o binômio qualidade de serviço e melhor preço. A
saber, no referido caso os indicadores utilizados foram a qualificação técnica-operacional dos licitantes,
bem como a parcela de maior relevância.
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Nesse sentido, a Lei Federal nº 14.133/2021, prevê em seu art.67 como se dará a prova dessa
experiência. Dispõe a mens legis:

Art.67. A documentação relativa à qualificação técnico-profisisonal e técnico-operacional será restrita
a:
I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando
for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de
características semelhantes, para fins de contratação;
II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for
o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos
na forma do § 3º do art. 88 desta Lei;
III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos;
IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;
V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;
VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

Tendo em vista as particularidades que permeiam os certames que versam sobre obras e
serviços de engenharia, o normativo supracitado, no §3º do art. 67 assim previu:

§ 3º Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a que se referem os incisos
I e II do caput deste artigo, a critério da Administração, poderão ser substituídas por outra
prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na
execução de serviço de características semelhantes, hipótese em que as provas alternativas
aceitáveis deverão ser previstas em regulamento. (grifo nosso)

 

Destarte, o ato convocatório em seu anexo 09 – Parcelas de Maior Relevância, com supedâneo
na Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos, previu condições precípuas a serem
apresentadas pelas empresas licitantes para que a Administração possa avaliar sua capacidade em
adimplir as obrigações postas para execução do objeto do certame licitatório.

 

Conforme o entendimento da área técnica, as características prescritas pela Administração não
trazem prejuízo ao caráter competitivo do certame. Como nos ensina Marçal Justen Filho, em sua obra
Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos: “Assegura-se tratamento igualitário aos
interessados que apresentem condições necessárias para contratar com a Administração. A vitória de
um deles dependerá de seus próprios méritos”

 

CONCLUSÃO

Urge mencionar, que o conceito de mais vantajoso não significa necessariamente o de menor
preço, uma vez que, devemos entendê-lo à luz dos princípios constitucionais de economicidade e
eficiência. A Administração Pública, não obtém propostas vantajosas, isto é, confiáveis, se não forem
exigidos os requisitos precípuos ao cumprimento das obrigações. Nesse sentido, considerando as
particularidades do objeto licitado a obrigação da qualificação técnica trazida pelo edital torna-se
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necessária.
 

Após análise das alegações técnicas, verificou-se que a elaboração do Edital fundamentou-se,
sobretudo, nas reais necessidades do INEA e, como é de conhecimento comum, é impossível favorecer
a participação de todos no mercado, sem prejuízo da preservação das especificações técnicas dos
serviços que estão sendo contratados por meio deste certame.
 

Ante os argumentos aduzidos, CONHEÇO a impugnação recebida, uma vez que se encontra
revestida de todo os pressupostos recursais, para no mérito NEGAR PROVIMENTO.

 

 

ALBA CRISTINA DE JESUS
Agente de Contratação

ID. Funcional 4457078-3
 

RAYSSA VIEIRA MARQUES
Membro

ID. Funcional 5118440-0
 

THIAGO PEREIRA CASTRO
Membro

ID. Funcional 513474-5
 

VIVIANE DA SILVA SANTOS
Membro

ID. Funcional 41427149
Rio de Janeiro, 10 julho de 2024

Documento assinado eletronicamente por Alba Cristina de Jesus, Chefe de Serviço, em 10/07/2024,
às 13:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº
48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Rayssa Vieira Marques, Membro da Equipe de Apoio, em
10/07/2024, às 13:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Pereira Castro, Membro da Equipe de Apoio, em
10/07/2024, às 13:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Viviane da Silva Santos, Assessora Técnica, em
10/07/2024, às 14:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

10/07/2024, 14:15 SEI/ERJ - 78604116 - Deliberação

https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=86182462&infra_sistem… 4/5

https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 78604116 e
o código CRC F255D6BC.

Referência: Processo nº SEI-070002/005007/2024 SEI nº 78604116

Avenida Venezuela, 110 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20081-312
Telefone:   
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